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    “(...) A moral não está dentro da cabeça das pessoas: está inscrita nas relações de poder, e apenas a modificação das relações de poder pode trazer a modificação da moralidade”.




    (Michel Foucault, A sociedade punitiva, 2015, p. 106).




    “Eu levei pau, pau, pau




    Foi tanto que passei mal




    Mas a culpa não foi minha, meu amor




    O erro foi do inspetor




    Mandou pra A, mandou pra B, mandou pra C




    Até para o X dos irmãos




    Mandou pra A, mandou pra B, mandou pra C




    Eu fui parar no camburão”.




    (Marchinha de carnaval: Um pau no carnaval, compositora: Núbia, interna do Presídio Irmã Imelda Lima Pontes, que se descobriu travesti aos 65 anos).




    As travestis que deram vida a esta pesquisa. A elas toda força, coragem e resistência.




    Dedico.
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    PREFÁCIO




    Natália Corazza Padovani1




    O livro Travestilidades aprisionadas, de Francisco Elionardo de Melo Nascimento, resulta da dissertação de mestrado do autor que, defendida em 2018, marcou com pioneirismo o estado da arte sobre prisões.




    O texto, agora publicado em forma de livro, desloca e avança, etnográfica e analiticamente, as produções sobre o campo não apenas por tomar gênero e sexualidade como objetos centrais para o exame das relações de violência nas prisões, mas também por fazê-lo a partir do tensionamento indócil sobre quem pode ser o sujeito emissor da produção de saber sobre gênero, sexualidade e prisões.




    Francisco Elionardo trava o debate acadêmico sobre prisões através de sua atuação profissional como policial penal do sistema prisional cearense, o que em si já produz proposições de deslocamento na produção de saber sobre o campo dos estudos sobre prisões. O autor deste livro não acessa o campo etnográfico prisional por meio da sua pesquisa de mestrado em sociologia. Antes, Elionardo acessa a universidade pública e produz sua pós-graduação por meio de seus atravessamentos no sistema prisional como funcionário.




    Tal posicionamento relacional entre produção de saber sobre prisões na sociologia e atuação profissional no campo carcerário como policial, se não inédito, já é em si inovador. Mas o trabalho de Francisco Elionardo desloca o estado da arte da sociologia prisional por um ineditismo que merece ser sublinhado. O autor deste livro, um sociólogo policial penal, enfoca sua analisa nos alinhavos entre políticas públicas e organizacionais levadas a cabo pela administração prisional e pelos atores de poder nas suas margens2: pessoas em situação de prisão relacionadas com “facções criminosas”. Ao fazê-lo, contudo, o autor desta obra elucida que a compreensão das práticas de gestão da vida da “população carcerária” deve tomar como inescapável o fato de as relações serem atravessadas por diferenças e assimetrias de gênero, sexualidade e raça.




    O objeto privilegiado de análise sociológica deste livro são as trajetórias e experiências de travestis no sistema prisional. Essa mirada sociológica permite, como demonstra Francisco Elionardo, colocar em xeque o seu próprio corpo e sua própria trajetória de gênero no campo de disputas das políticas dos pavilhões das prisões por onde ele transita simultaneamente como pesquisador e policial penal. De um modo ou de outro, o autor deste livro (assim como eu, que escrevo este prefácio, e muitas das leitoras destas linhas) sempre está travestido como agente do Estado: seja o Estado performático da segurança pública, seja pela performance acadêmica da universidade pública.




    Ao dar relevo para as trajetórias e narrativas de mulheres e travestis em situação de prisão no estado do Ceará, a obra de Francisco Elionardo se destaca por enunciar também os atributos de feminilidade e masculinidade que tecem as malhas de Estado – segurança pública e saber acadêmico.




    Certamente, aí está a principal subversão analítica deste livro. Os deslocamentos que Francisco Elionardo coloca em seu texto provocam indagações para autores, estudiosos e atores da administração estatal (ou marginal) das prisões. O presente livro, assim, marca que o fazer do saber sobre prisões é também um campo de batalha. Como já nos ensinaram Gayle Rubin (1975) e Indianara Siqueira (NADIN; SIQUEIRA, 2018), todo campo de batalha é sexual, mas em alguns corpos a guerra se impõe de modo mais violento. A violência sobre os corpos das travestis aprisionadas em instituições carcerárias cearenses é descrita com as cores do sangue que escorre na guerra entre facções e entre pessoas em situação de prisão e seus agentes de “segurança”, nos capítulos três e quatro do presente livro. As exibições ostensivas de cabeças degoladas, sem corpos, e do couro capilar raspado, adornando corpos femininos encarcerados, constituem dialogicamente os cheiros cotidianos da prisão. Eventos críticos (DAS, 2020) da guerra congregam, com as minúcias diárias, o fazer Estado e a segurança pública de enfrentamento às “facções” nas penitenciárias por onde o autor desta obra leva as leitoras a atravessar. Uma leitura que, ademais, complexifica as fronteiras das violentas diferenças entre “agentes policiais” e pessoas em situação de prisão.




    Este livro se faz, desse modo, por meio de tessituras de deslocamentos potentes que contribuem sobremaneira para a produção de saber sobre prisões. Deslocamentos materializados pelas múltiplas formas por meio das quais práticas de Estado impõem as relações entre o autor e suas interlocutoras: um policial penal pesquisador e travestis em cumprimento de pena privativa de liberdade. Não é de autonomia que falam os fazeres desta pesquisa, mas sim de muitas maneiras de aprisionamento.




    O Estado que encarcera tem na figura de seu policial um arguidor potente e que indaga as políticas de segurança pública e guerra às drogas, subvertendo o mainstream masculino branco desse campo de saber. Como Francisco Elionardo descreve em sua obra, a política penal e seus agentes tendem a ser representados de maneira monolítica nas ciências sociais brasileiras, mas não só. Os policiais penais são descarnados e descritos, recorrentemente, por meio dos seus “fardamentos padrões” que reproduzem lógicas de violência ao jogar sombra para as múltiplas relacionalidades afetivas cultivadas a partir da vivência prisional. Policiais penais, familiares de pessoas em situação de prisão e pessoas presas estão, diariamente, em relação. Vivendo a imposição das fronteiras que definem quem são os “outros” da margem oposta na portaria da prisão e das grades do pavilhão. Mas se as prisões não são instituições totais, e sim aparatos porosos que fazem circular sujeitos e agentes das torturas difusas e continuadas da segurança pública nacional (Godoi, 2017), o que acontece nas brechas das portarias e das grades? Podem pequenos instantes fugidios, olhares cúmplices e trocas silenciosas entre policiais penais, familiares e pessoas em situação de prisão significar subversões da lógica torturante? O que escapa aos fardamentos padrões e às performances de nós e outros na relação humana e cotidiana experimentada através das prisões?




    Em sua escrita, Francisco Elionardo se vale da noção de performance de Judith Butler (2012) para questionar, de modo radical, os “fardamentos padrões” que constituem a prisão. Por meio da descrição dos adornos que constituem a roupagem policial, o autor deixa ver que o fardamento padrão não é padrão. Perscruta, sutilmente, a noção de padronização entrevendo que toda farda produz performances de gênero. O presente livro, assim, permite inquirir os porquês de as análises de gênero e sexualidade serem percebidas como especificidades dos estudos sobre mulheres e travestis presas. Afinal, a roupa “tática” que o autor veste ao se travestir de agente penitenciário também é parte de uma performance de gênero.




    O livro Travestilidades aprisionadas, pela escuta de um sociólogo policial penal, centraliza as falas de mulheres e travestis encarceradas em penitenciárias masculinas do estado do Ceará, permitindo indagar a travestilidade implícita nas performatividades dos policiais e dos homens faccionados, integrantes de coletivos criminosos organizados. Os corpos femininos e os adornos de feminilidade das interlocutoras de Francisco Elionardo são sistematicamente violados, penetrados, destruídos, sangrados pelos corpos masculinos que, com seus adornos de masculinidades, massacram e machucam. A violência, para a qual o trabalho de Francisco Elionardo se volta, refere-se à ameaça subversiva dos deslocamentos performativos. Os corpos, as narrativas e as trajetórias das travestis aprisionadas são por onde os campos de batalha para manutenção do poder generificado das prisões são produzidos. As interlocutoras de Francisco Elionardo, assim, ameaçam certa doutrina de segurança pública. Como ameaça, devem ser raspadas, dilaceradas, destruídas, quando não utilizadas para implementação de novas políticas carcerárias especificamente voltadas para elas que não se encaixam nos fardamentos padrões das feminilidades e masculinidades aprisionadas.




    São, contudo, os pequenos afetos vivenciados nas porosidades cotidianas das prisões, eclipsados pelas grandes performances da segurança pública e da guerra que, como zenabi, oxida discretamente as estruturas dos edifícios prisionais. O livro que as leitoras têm em mãos tem cheiro de ferrugem.




    Boa leitura.




    




    

      

        1 Pesquisadora do Núcleo de Estudos de Gênero Pagu, UNICAMP e professora dos Programas de Pós-Graduação em Ciências Sociais e Antropologia Social da Universidade Estadual de Campinas.


      




      

        2 Autores como Gabriel Feltran (2010) e Karina Biondi (2014) vêm demonstrando como coletivos de pessoas em situação de prisão, chamadas como “facções criminosas” no léxico das políticas policiais e de segurança pública, articulam governamentalidade nas instituições penais e nas periferias das cidades. Sobre o contexto de Fortaleza, sugiro a leitura de Sales (2018). Por “margens”, Veena Das e Deborah Poole (2004) compreendem não o que está excluído das malhas do Estado, mas sim todos seus processos fronteiriços.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Engendrando uma etnografia travesti dos processos de Estado: sexualidade, agências e conflito em presídios cearenses




    Roberto Marques3




    “Quando eu entrei aqui, eu era bonita! Eu tinha os cabelos grandes e os peitos hormonizados. Ninguém dizia que eu não era uma mulher! Até que os agentes disseram que eu não podia ficar aqui, porque aqui é uma unidade masculina” - Nos conta Renata, em fala recolhida por Elionardo Nascimento em sua pesquisa nas prisões cearenses.




    Renata é travesti e interna da Penitenciária Industrial Regional de Sobral- PIRS. Ao longo de sua fala, sucessivas variações no uso da palavra “eu” ilustram tensões vivenciadas por travestis no sistema prisional: O “eu” em que Renata se reconhecia é conjugado no passado. “Eu” articulado a partir de sinais diacríticos socialmente tomados como femininos: cabelos longos, seios hormonizados, uso de acessórios como brincos, colares, bolsas e pulseiras.




    Se pensarmos com Michel Foucault (1997), entenderemos as prisões como instituição moderna que constitui para todos nós, internos ou não, a ideia de liberdade a partir do usufruto do tempo e espaço como predicados individuais inalienáveis. A partir da instauração de uma disciplina que produz corpos a partir de sua(s) localizações sociais, o condenado pelo sistema de justiça é tomado como incapaz de coordenar seu tempo livre e sua liberdade de circulação. Tal liberdade seria danosa a princípios importantes para as noções ocidentais de indivíduo e sociedade. Impossibilitaria a posse de bens adquiridos a partir do trabalho regulado socialmente, poria em risco o direito à vida ou incrementaria a circulação de mercadorias não reguladas pelo Estado, dentre tantos outros expedientes tomados como “crimes”. A liberdade do condenado é percebida como socialmente prejudicial pelo sistema jurídico. Dessa forma, como forma de regulação social, condenados são apartados de seus direitos fundamentais e passam, a rigor, a ter suas vidas geridas por administradores, agentes do Estado e intelectuais que coordenam o sistema prisional.




    Se os corpos presentes nas prisões são apartados da possibilidade de gestão de seu tempo e espaço, apenas muito recentemente passamos a entender que a variedade de corpos que habita as alas dos presídios não se equivale entre si. Um sistema de hierarquias atravessa os muros das prisões, impondo a corpos racializados, envelhecidos, injuriados ou insuficientemente masculinizados pena mais severa. Renata, por exemplo, fora condenada a abandonar seu “eu” no momento de seu ingresso como reclusa à Penitenciária em Sobral/CE.




    Em pesquisa defendida junto ao Programa de Pós-graduação em Sociologia da Universidade Estadual do Ceará- PPGS/UECE, com apoio da Fundação Cearense de Apoio à Pesquisa- FUNCAP, Elionardo Nascimento se beneficia do debate contemporâneo que nos possibilita pensar o sistema prisional incorporado em disciplinamentos outros que não apenas aqueles exercidos pelo Estado, ainda que sob responsabilidade institucional deste. A incontinência dos corpos que ali habitam assume sua forma expressiva mais dramática a partir da gramática que aparta corpos masculinos e femininos em uma instituição que, dizem, tudo veria e regularia.




    A experiência travesti em cumprimento de pena seria em si mesma o resultado de um “vaso comunicante” (GODOI, 2017) que associa experiências vividas como “de fora” a experiências tomadas como “de dentro”. Uma gramática de gênero e sexualidade que traspassa os muros das prisões, espraia efeitos e demanda compreensão. Que desafios essas performatividades incontinentes impõem à Teoria Social? Ressaltaremos aqui dois ou três desses desafios.




    Primeiramente, em eficiente exercício de coleta e organização de dados, a pesquisa nos faz perceber dramáticas mudanças que modificam o cotidiano de gays, bissexuais e pessoas trans em presídios masculinos a partir do episódio conhecido como rebeliões de maio de 2016: disputas entre coletivos em conflito com a lei e o estado, marcadas por episódios diários de violência letal, depredação de instituições e patrimônio público dentro e fora das prisões. A demonstração de força das assim chamadas facções foi também marcada pela escolha de corpos matáveis dentre os presos: aqueles não vinculados a coletivos prisionais, que mantinham relações sexual-afetivas com outros presos. Percebe-se então, como indica a literatura recente no Brasil (BIONDI, 2010; FERREIRA; KLEIN, 2019), como estado e coletivos em tensão com o estado são coproduzidos por relações interseccionadas a gênero e sexualidade (VIANNA; LOWENKRON, 2018). Como passamos a perceber melhor a partir da obra de Elionardo Nascimento, tal relação se impõe a travestis aprisionadas com efeitos letais, entremeando relações de poder cotidianas vivenciadas nesses espaços ao direito de vida e de morte.




    Amora, uma das colaboradoras da pesquisa, ensina: “Você sabe que há muito tempo atrás a gente podia subir cadeia ‘babilônia’, mas hoje a gente não pode subir mais!”. A produção de um antes e um depois a partir de moralidades que ganham expressão pela violência tem marcado as disputas entre estado e distintos coletivos desde a primeira década dos anos 2000. Moralidades que elegem como objeto preferencial travestis, gays e bissexuais aprisionados/as.




    Como veremos, a condução desse conflito passa por expedientes de denegação da presença dos coletivos no estado; pela imposição de regras informais, mas incontornáveis de convívio entre travestis e presos faccionados; e, em sua expressão mais violenta, pelo extermínio preferencial de travestis e homens gays e bissexuais no interior das prisões. “Graças a Deus eu sou mais um homossexual sobrevivente na prisão” - comemora Dayse!




    As fontes aqui organizadas alternam a descrição de práticas letais a travestis a formas de violência cotidiana: tais como a negação contínua dos processos de identificação de travestis, a precarização de suas identidades a partir das práticas de cuidado no interior dos presídios ou a negação de direitos a visitas íntimas. Percebe-se, portanto, a presença de agentes múltiplos na gestão de vida de presos e presas em presídios do Ceará. Essa gestão, marcada pela disputa entre estado e “facções”, atinge de forma inelutável travestis aprisionadas, sujeitos cujas falas e demandas dificilmente temos a oportunidade de ouvir. Essa oportunidade é, portanto, uma enorme contribuição dessa pesquisa. No entanto, há também aqui outros ganhos teóricos e metodológicos, como tentaremos esboçar a seguir.




    Uma segunda contribuição que merece destaque é o tensionamento do tratamento teórico das prisões como instituição total (GOFFMAN, 1974). Como dito acima, amparado em literatura recente sobre o tema, Elionardo Nascimento nos ajuda a pensar como relações de gênero e sexualidade materializadas em corpos; funções; expedientes e usos de tecnologias digitais operam como “vasos comunicantes” (GODOI, 2017) relevantes entre o dentro e o fora da prisão. Processos de Estado devotados a tentativas de interdição, bem como os trânsitos (i)legais realizados, impõem-se como fontes primorosas na reflexão sobre instituições prisionais e conflito. Desenvolvimentos da pesquisa nos ajudam a perceber a importância do controle de contágios entre o “dentro” e o “fora” das instituições como expediente de irrupção da própria ideia de Estado, aqui com “E” maiúsculo. Assim, como o/a leitor/a terá oportunidade de observar, as fronteiras entre o “dentro” e “fora” tornam-se campo privilegiado do conflito entre estado e os coletivos em conflito com a lei. É a partir das (im)possibilidades de trânsito que Estado e facções almejam revelar sua força e poder.




    As fronteiras das prisões como espaço de disputa demandam investimento financeiro no planejamento e controle da vigilância de tudo aquilo que entra e sai. As narrativas sobre aquilo que se evade aos olhos do estado, o que se esconde, o oculto, o incontinente são metáforas importantes de conjunção de significados sobre a competência (ou não) do Estado em controlar corpos e fronteiras. Dessa forma, performatividades tomadas como femininas em uma prisão masculina tornam-se elas mesmas elemento de conjunção de significados: corpos misteriosos como fronteiras incontinentes. Diferença de gênero que se deseja óbvia, estridente, evidenciada em um espaço de permanência onde esse feminino incontornável não encontra(ria) lugar. Tal alinhamento entre travestilidades e diferentes espacialidades é também um avanço só possível pela literatura especializada produzida a partir do início dos anos 2000.




    Em conformidade a outros trabalhos desenvolvidos então, a dissertação de Elionardo comunga a ideia de que é impossível falar-se de uma experiência travesti no singular. Exige que os jeitos e significados que esses corpos assumem sejam pensados in loco a partir de efeitos nos lugares por eles ocupados. Dessa forma, alinha-se a uma longa tradição antropológica em que tão importante como compreender o que dizem os sujeitos, busca-se compreender o que se diz socialmente a partir desses sujeitos, dos lugares sociais por eles ocupados e seus trânsitos. Como se encontram enredados a fios de significado tecidos por múltiplos agentes. Compreender esses sujeitos é compreender jogos de espelhamento e cisões que os localizam e localizam esses agentes implicados. Todos eles inelutavelmente entrelaçados.




    A etnografia aqui conduzida faz-se rica, portanto, pela possibilidade de ouvirmos as vozes de Renata, Amanda, Tânia e Dediane. Mas também por possibilitar ouvirmos o que coletivos em conflito com o Estado dizem de si a partir delas. O que o Estado diz de si a partir do ordenamento de práticas cotidianas do controle de corpos e o que os corpos de agentes prisionais, tal como Elionardo, dizem do estado na relação cotidiana com as experiências de encarceramento travesti. Dessa forma, a pesquisa de Elionardo contribui enormemente com o campo ao possibilitar avanços não apenas da etnografia com travestis em espaços diversos, embora ainda marginais. Mas ao nos fazer pensar na possibilidade de uma etnografia travesti do Estado. Textualização que coordena experiências cotidianas de gestão de corpos e agenciamentos públicos da presença da(s) diferença(s) em prisões masculinas.




    A esse respeito, é necessário lembrar a bem-vinda contribuição de intelectuais travestis aos bancos universitários e os efeitos dessa irrupção de vozes na posição de sujeitos do conhecimento academicamente referenciado. Multiplicação de vozes e lugares que passa a ser percebida com maior vigor também nesse início dos anos 2000.




    Um terceiro ponto a ser comentado é a importância dessa pesquisa ter sido realizada no estado do Ceará. Seja pela relevância do estado na história dos coletivos em conflito com a lei, como demonstram várias pesquisas conduzidas sobretudo a partir do Laboratório de Estudos da Violência - LEV, da Universidade Federal do Ceará e do Laboratório Conflitualidade e Violência - COVIO, da Universidade Estadual do Ceará (PAIVA, 2019; SÁ; AQUINO, 2018; NASCIMENTO; FREITAS, 2019; NASCIMENTO, 2021). Seja pelas relevantes estatísticas de mortes de Travestis e pessoas Trans no estado (BULGARELLI et all., 2021), com destaque para a barbaridade do assassinato público de Dandara, em bairro periférico da Grande Fortaleza. A importância dos conflitos que alinham a violência a travestilidades no estado do Ceará se impõe ainda pela intenção de nele se instaurar a narrativa de um estado política e economicamente moderno (CARVALHO, 2008; BARREIRA, 1993; DIÓGENES, 1992; BARBALHO, 2007; PESSOA JR, 2019). Para isso, como perceberemos pela leitura do texto de Elionardo, impõe-se que se viabilize a divulgação de experiências que alinhem a violência das prisões e o convívio com a diversidade. Dessa forma, para expressar a fabulação do estado do Ceará como estado moderno pelos seus gestores e conjunto de especialistas interessados, investe-se em uma experiência de institucionalização para alguns apenados tomados como “em risco” pelo convívio com as “facções”. Dentre eles, as travestis.




    O trânsito de Elionardo por três distintas instituições de aprisionamento marcadas pela presença de travestis evidencia uma política de estado em que a gestão da vida de pessoas aprisionadas é antes um privilégio negociado que uma política abrangente, borrando mais uma vez a possibilidade de pensar o Estado como Estado unívoco, gestor do bem comum. Esse resultado da pesquisa qualifica o trabalho de Elionardo como uma etnografia do Estado e seus processos, além de atualizar a justificativa de Foucault de por que estudar diferentes instituições, em diferentes localizações sociais, tal como empreendido pelo autor em livro clássico sobre o tema.




    Por fim, uma das maiores contribuições da pesquisa aqui apresentada dá-se no campo da metodologia. A pesquisa é conduzida de forma bastante incomum a partir da complexa posição por ele ocupada, cunhada na pesquisa como um “lugar relacional para com a prisão”. De forma sintética, poderíamos dizer que Elionardo conduziu a pesquisa não apenas como acadêmico do Programa de Pós-graduação em Sociologia da UECE, mas a partir de sua inserção em distintas instituições do Sistema Prisional Cearense como Agente Penitenciário, ofício por ele ocupado desde o ano de 2013. Ficará óbvio, ao longo do texto, os ganhos que essa dupla inserção atinge. O autor equaciona experiências cotidianas nas “vivências”, comparações entre distintas instituições e níveis de gestão a que teve acesso, dados levantados no Censo Prisional cearense, artigos de jornais, conversas com gestores, gestoras e militantes do movimento Trans, políticas e processos de Estado implementados por gestores e profissionais atuantes no sistema prisional. A partir desse conjunto variado de fontes, faz emergir um texto contundente e provocativo. Impossível não acompanhar a leitura com a expressão de raiva, riso, temor, pasmo ou empatia. Caleidoscópio de emoções possivelmente enriquecido pelos outros lugares relacionais em que nos (re)conhecemos ao longo do texto.




    Há aqui um alcance metodológico relevante em que avanços recentes da ideia de etnografia se equacionam com políticas recentes do Brasil nas primeiras décadas dos anos 2000, tempo em que se fazia possível que estudantes advindos do(s) interior(es), com famílias de origem rural ocupassem os bancos universitários, como Elionardo ocupou. Essa irrupção de corpos em todos os lugares possibilitara, e há de possibilitar novamente no futuro, avanços na teoria social. Tal possibilidade acalenta nossos sonhos de novas multiplicações de espaços, formas de pensamento e de gestão de vida. Dessa forma, entre tantos méritos, seja bem-vindo o trabalho de Elionardo Nascimento por sua capacidade de inspirar novos sonhos de futuro para muitas e muitos de nós!




    




    

      

        3 Docente da Universidade Regional do Cariri- URCA/CE, professor permanente do Programa de Pós-graduação em Sociologia da Universidade Estadual do Ceará (PPGS/UECE).
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    1 INTRODUÇÃO




    Era 25 de março de 2013, uma manhã de segunda-feira, quando cheguei à Penitenciária Industrial Regional de Sobral (PIRS), uma confusão de sentimentos e sensações me tomou naquele instante, uma vez que não sabia como me comportar naquele espaço que tão logo seria meu cenário profissional na função de agente penitenciário4. A inexperiência em relação aos trâmites de trabalho me imputava um estranhamento avassalador, talvez em decorrência das inúmeras histórias de violência ocorridas no interior das prisões ou em função das características daquele espaço que tinha muralhas altas, chão e paredes úmidas – resultado de infiltrações –, pouca iluminação, cheiro forte de dejetos humanos e de gatos, lixo e fumaça de cigarro, espalhados por todo o seu interior. Tais características misturavam-se ao fluxo intenso de presos e profissionais que transitavam freneticamente pelo corredor central, em idas e vindas ao longo de todo o espaço. Eu me sentia um alienígena usando aquela vestimenta de cor preta, composta por calça tática, coturno e camisa com o brasão da profissão bordado no lado esquerdo do peito.




    Também passei a transitar diante das agruras daquele espaço e observava pelas frestas da minha inexperiência as pessoas que ali permaneciam atrás das grades. De repente, um barulho ensurdecedor iniciou, tentei manter a calma e fingi apatia, mas as batidas nas grades e portões foram insistentes. Seguimos corredor acima e identificamos que o barulho vinha da “tranca”5 – vivência destinada ao castigo e triagem. Três fortes batidas no portão informaram nossa chegada. Os presos gritaram: “É na cela onze”. Seguimos até lá e encontramos Alcione6 com seus braços marejados em sangue. Na sua mão esquerda uma lâmina de barbeador esgarçava a pele de seus braços, enquanto gritava – “Eu não sou culpada. A droga não era minha. Quero falar com um advogado, eu tenho direito a um advogado”. Recém-chegada da delegacia de capturas, a travesti era acusada por tráfico e alegava que a droga teria sido colocada em suas vestes enquanto o policial a revistava na rua. Ao chegar à Unidade, teve sua cabeça raspada, vestes e demais adereços femininos substituídos pelo fardamento padrão e, em seguida, foi levada à cela onde permaneceu junto a outros dois internos durante a noite anterior. Alcione foi algemada, retirada da cela e levada ao setor de enfermagem, não sem antes levar uma estocada com a tonfa7 em função do tumulto causado. Enquanto nos deslocávamos, ela afirmou ter sido estuprada por dois internos naquela madrugada e se cortar foi a única alternativa que viu disponível para ser socorrida. Ali, diante daquela situação, segui olhando pelas frestas da minha inexperiência e percebi que as relações de poder gestadas no âmbito da prisão são, impreterivelmente, marcadas pela intersecção de categorias de diferenciação (PISCITELI, 2008) de gênero, sexualidade e origem social.




    Naquele momento, eu iniciava minha trajetória como profissional e, um pouco mais tarde, como pesquisador. Um lugar relacional para com a prisão que me imputa aproximações, repulsas, confiança, desconfiança, estranhamento e familiaridades, mas, acima de tudo, me possibilitou uma rede de afetos que foram determinantes na minha trajetória no cárcere. Esse lugar relacional que ocupo me permitiu formular um olhar a respeito das instituições com as quais mantive contato, fundamentado nas interlocuções e nuances, ora relembradas, ora vivenciadas em meio aos profissionais, visitantes, internos e internas, envolvendo transversalmente assuntos que vão além dos muros e entorno das prisões.




    Ali, na prisão, meu corpo e minhas emoções foram atravessados pelas dinâmicas presentes nas instituições com as quais mantive vínculo.




    Este livro/dissertação é fruto de intensas interlocuções com pessoas em cenários diversos, tecidas a partir do meu percurso como profissional e do trabalho de campo que fiz nos múltiplos espaços onde transitam meus interlocutores e minhas interlocutoras. Trata-se de uma pesquisa que tem o objetivo de discutir o aprisionamento de travestis em prisões do Ceará, tendo como lócus a Penitenciária Industrial Regional de Sobral (PIRS) – localizada na cidade de Sobral, o Centro de Execução Penal e Integração Social Vasco Damasceno Weyne (CPIS) e a Unidade Prisional Irmã Imelda Lima Pontes – ambas localizadas na Região Metropolitana de Fortaleza.




    Meu interesse por pesquisar travestis em privação de liberdade surgiu no decorrer da minha atividade profissional como agente penitenciário na PIRS. Ali, passei a interagir com as travestis que custodiei no cumprimento de pena privativa de liberdade em regime fechado. Somente no percurso da pesquisa, os outros espaços de interlocução foram emergindo a partir das relações interpessoais que fundamentam a pesquisa etnográfica. Por meio do estabelecimento e da manutenção dessas relações com os agentes penitenciários, diretores, internos, internas e visitantes nas penitenciárias ou nas casas das interlocutoras que cumprem pena no regime semiaberto e aberto, esta pesquisa passou a ser uma etnografia multissituada (MARCUS, 1995)8.




    A partir do meu ingresso nas penitenciárias, ouvindo relatos, acompanhando as atividades do dia a dia, observando as características dos espaços e seguindo as entradas e saídas das interlocutoras na prisão, percebi que cada penitenciária tem diretrizes próprias e distintas uma das outras, a partir das quais as travestis teriam que lidar no decorrer de suas trajetórias como presas: seus campos de possibilidades (VELHO, 2013)9 de recomposição ou de manutenção de suas características travestis impostas pelas contingências do aprisionamento. Além das diretrizes institucionais, a atuação de grupos organizados de presos10 no interior das prisões e as rebeliões ocorridas em maio de 2016 em diversas unidades prisionais da Região Metropolitana de Fortaleza11 foram dois acontecimentos que provocaram intensas mudanças na dinâmica do cotidiano das prisões do Ceará (NASCIMENTO, 2017; NASCIMENTO; SIQUEIRA, 2022) e, consequentemente, no aprisionamento das travestis.




    Mediante um conjunto variado de narrativas, informações e análises, interpelo a prisão não apenas em função da punição, disciplina e individualização dos corpos (FOUCAULT, 1997), mas também como estratégias em torno do governo de grupos de pessoas (FOUCAULT, 2008), agenciamentos e gestão de fluxos (objetos, pessoas e informações), de condução de condutas, produção e administração de determinadas formas de vida (GODOI, 2015a) e como um local poroso no interior de um dispositivo de governo (GODOI, 2015b). Mas que, de igual forma, é produzida por e produtora de relações de poder intersectadas por marcadores sociais de diferença de gênero, sexualidade e origem social.




    Diante das informações preliminares, temos os seguintes questionamentos que norteiam este livro: como se dá o aprisionamento de travestis nas prisões cearenses? Quais estratégias de resistência e reinventividade são utilizadas pelas travestis no cotidiano do cárcere? Como se configuram as relações das travestis com outros sujeitos no interior das celas, com os presos de celas diferentes e com funcionários? Quais e como são gestadas as políticas públicas direcionadas às travestis aprisionadas no Ceará?




    Os questionamentos acima elencados se desenrolam em complexas narrativas de experiências de travestis no cumprimento da pena privativa de liberdade no Ceará que são produzidas e produtoras de práticas de Estado e se intrincam na “governamentalidade” (FOUCAULT, 2008) que gesta os modos de vida na prisão. A partir das observações e das interlocuções entre atores em campo (pesquisador, interlocutores e interlocutoras), busco fomentar reflexões sobre o aprisionamento de travestis que compõe a trama do cotidiano prisional, atravessada por relações de poder gestadas tanto no âmbito administrativo/institucional, como entre presos.




    Tal proposta de reflexão busca também propor um deslocamento da literatura sociológica hegemônica sobre prisões no Brasil a partir do lugar relacional que ocupo na prisão. Este lugar me permite (1) complexificar o papel e as relações interpessoais dos agentes penitenciários a partir de uma produção etnográfica sociológica, como (2) proponho fazê-lo a partir da centralidade de gênero e sexualidade nas análises sobre relações de poder nas prisões, desde (3) prisões que não estão no Sudeste, de modo que é possível complexificar os sentidos e os ordenamentos de grupos organizados de presos (PCC e do CV, por exemplo) frente a como estes têm sido articulados analítica e etnograficamente na literatura hegemônica em circulação no país. Dito de outro modo – um modo mais afeito aos feminismos latino-americanos – mediante as geopolíticas de saber-poder na produção literária sociológica sobre prisões, tento contribuir por meio deste livro com um exercício descolonizador da bibliografia tida como hegemônica sobre prisões e relações de poder no Brasil. Tais elementos são introduzidos a partir dos capítulos que seguem.




    O primeiro capítulo expõe a delimitação do objeto e os questionamentos que a pesquisa visa a responder no decorrer deste texto. Trata, também, do caminho metodológico que caracteriza a abordagem de pesquisa e as técnicas utilizadas no decorrer das interlocuções em campo, da coleta e sistematização dos dados. O apanhado de pesquisas sociológicas a respeito das prisões, bem longe de caracterizar uma revisão da literatura aplicada, busca caracterizar as prisões como instituições a partir de múltiplas visões e abordagens teóricas que são complementadas com informações gerais das prisões brasileiras e cearenses, coletadas nos relatórios dos órgãos competentes.




    No segundo capítulo, são expostas as questões que dizem respeito a meu lugar relacional para com a prisão: o percurso do agente penitenciário, o percurso do pesquisador no campo de pesquisa, sua aproximação com o objeto e com suas interlocutoras e interlocutores. Exponho, em seguida, narrativas sobre a produção dos corpos e subjetividades travestis, bem como um panorama inicial das dinâmicas que envolvem o aprisionamento delas sob o entrelaçamento dos fios que configuram a prisão como um dispositivo de poder à luz da interseccionalidade das categorias de diferenciação de sexualidade, gênero e origem social.




    O terceiro capítulo trata de alguns processamentos de estado na prisão que são seguidos a partir do fluxo de visitantes. Sigo um dia de visita na prisão para apresentar os processos de Estado que regulam os fluxos de pessoas, informações e objetos articulados a partir da visitação de familiares e do trabalho dos agentes penitenciários que afetam diretamente o cotidiano das travestis aprisionadas no Ceará. Apresento, também, um levantamento dos materiais “ilícitos” apreendidos com as visitantes e no interior das celas referentes aos anos de 2014, 2015 e 2016, além de pontuar algumas informações sobre a circulação deles entre as “vivências” e no interior das celas. Com isso, formulo algumas considerações a respeito dos subterfúgios utilizados pelos internos para a aquisição, usos e circulação das drogas, celulares e armas no interior das unidades prisionais do Ceará.




    O quarto capítulo tem como foco apresentar as mudanças no aprisionamento das travestis a partir da expansão das “facções”12 nos presídios do Ceará, tendo como marco temporal as rebeliões de maio de 2016 na Região Metropolitana de Fortaleza e em julho do mesmo ano na PIRS. As narrativas das travestis expressam um universo complexo das relações de poder estabelecidas entre elas e os demais presos e/ou entre travestis e a administração penitenciária. Proponho uma discussão que busca organizar uma versão dos acontecimentos que provocaram a reorganização do sistema prisional cearense a partir do reagrupamento de presos por unidades prisionais, influenciado, impreterivelmente, pelas filiações de grande parte dos detentos às “facções” que se instalaram nos presídios do Ceará. Neste aspecto, a gestão da vida e a gestão dos riscos aparecem como chaves para a compreensão do aprisionamento, que busca, cada vez menos, adestrar os indivíduos fundamentado no poder disciplinar – o olhar hierárquico, a sanção normalizadora e o exame (FOUCAULT, 1997) –, e mais centrado na governamentalidade e na biorregulação (FOUCAULT, 1999) das populações prisionais. Ou seja, trata-se de um triângulo: soberania-disciplina-gestão governamental, que tem os agrupamentos prisionais como seu foco central com vistas ao gerenciamento dos custos e ao controle das populações consideradas perigosas.




    O quinto capítulo analisa o aprisionamento de travestis no Ceará guiado pelas observações etnográficas e interlocuções com os/as participantes da pesquisa na PIRS, CPIS e no Presídio Irmã Imelda Lima Pontes. Enfoca as discussões no caráter dessemelhante das diretrizes propostas a cada estabelecimento prisional, nas regras e condutas criadas entre presos e nas relações das travestis com profissionais, internos e visitantes no cotidiano da prisão. Assim, busco fomentar o debate das políticas públicas voltadas para travestis em situação de privação de liberdade, que materializa, em sujeitos diferentes que vivenciam uma condição semelhante, os parâmetros antagônicos do Estado nos direcionamentos das políticas públicas. Neste sentido, busco problematizar os campos de possibilidades (VELHO, 2013) das travestis a partir do caráter dessemelhante das diretrizes propostas em cada estabelecimento penal que tomo como campo de pesquisa e que as mantêm aprisionadas.




    1.1 PROCEDIMENTOS DA PESQUISA




    A pesquisa compreende, em sua composição, as pesquisas bibliográfica, documental e etnográfica de campo. Utilizo aqui a concepção de etnografia multissituada de Marcus (1995) para nomear a pesquisa etnográfica, cujas interlocuções formularam as narrativas que enveredam por inúmeras situações nas prisões por onde passaram as travestis, que transpõem os muros das prisões e se desenrolam nas ruas, nos bairros, nas casas e que expressam sentimentos variados como: dor, angústia, sofrimento, companheirismo, alegria, carinho e afetos.




    Os mercados envoltos nas articulações entre dentro e fora das prisões são caracterizados pelo fluxo de pessoas, informações e objetos, e implicam nas normas institucionais, nas relações entre presos, nas condutas e nos comportamentos que, quando agenciados, norteiam os limites das vivências das travestis no cotidiano da prisão. Afinal, as narrativas das travestis em situação de aprisionamento circulavam e me fizeram circular por diferentes instituições e situações que passaram a ser pensadas a partir de sua importância na pesquisa.




    Assento, como base empírica desta etnografia multissituada (MARCUS, 1995), os três anos de experiência profissional e vivências no sistema prisional cearense – os diálogos que desenvolvi com as travestis que custodiei, os contatos com os demais presos, profissionais e visitantes que me proporcionaram uma visão ampla das relações estabelecidas no cotidiano da prisão, além de noções sobre os direcionamentos administrativos e institucionais de uma unidade prisional. Como parte do trabalho de campo, realizei dez entrevistas individuais com as travestis, diretores, militante do movimento LGBT+13 e familiares das travestis14. Outras inúmeras conversas informais com agentes penitenciários e agentes penitenciárias foram registradas em caderno de campo. Também estão registradas no caderno de campo as dez incursões etnográficas que fiz nas unidades prisionais que escolhi como campo de pesquisa. Grande parte delas foi realizada na PIRS – unidade do noroeste do estado do Ceará, sendo as demais realizadas na CPIS e na Unidade Prisional Irmã Imelda Lima Pontes, localizadas na Região Metropolitana de Fortaleza15. Nas duas unidades da Região Metropolitana de Fortaleza, participei de rodas de conversas16 com as travestis em espaços reservados e sem vigilância dos agentes penitenciários, permanecendo junto às minhas interlocutoras em uma sala gradeada e trancada com cadeado. Os relatos foram registrados em arquivos de áudio. O gravador de áudio digital utilizado para capturar as falas foi autorizado, em ambas as instituições, pelo diretor e pela diretora das unidades prisionais. As duas entrevistas individuais realizadas no parlatório17 da PIRS também seguiram os mesmos trâmites de autorizações.




    As entrevistas individuais e os relatos gravados nas rodas de conversa renderam, no total, dez horas de arquivos de áudio que foram transcritos na íntegra. Em algumas das entrevistas individuais, procurei reconstruir as trajetórias de vida das interlocutoras e, em outras, tive interesses específicos – o contexto prisional cearense, o cotidiano das unidades pesquisadas, a atuação dos grupos organizados de presos no interior dos presídios, as relações e os relacionamentos de travestis com os outros presos nas celas, entre outras informações que dizem respeito às travestis aprisionadas no Ceará.




    Como integrante da Comissão de Direito Penal e Penitenciário da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), subseção de Sobral18, participei e registrei pelo menos cinco reuniões que tinham o objetivo de discutir e propor melhorias das condições do aprisionamento no Ceará. Uma das reuniões teve a presença da secretária de Justiça e Cidadania, Socorro França.




    A investigação empírica foi complementada com pesquisa documental realizada nos arquivos – disponíveis na internet – da Secretaria de Justiça e Cidadania do Ceará, do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), da Assembleia Legislativa do Ceará, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e de jornais de grande circulação no Estado. Documentos específicos e de uso restrito foram facilitados pelo Ministério Público do Ceará e por gestores das unidades prisionais. Destaco a disponibilização do acesso ao Sistema de Informações Penitenciárias do Ceará (SISPEN/CE), que detém os prontuários eletrônicos de todas as pessoas presas em unidades prisionais do Ceará, informações a respeito do funcionamento das unidades prisionais, entre outras questões que envolvem a execução penal.




    Todas as interlocutoras e interlocutores privados de liberdade e seus familiares são identificados por nomes fictícios. Tenho como intuito preservar, mesmo que minimamente, suas identidades e conferir anonimato às situações consideradas ilegais ou que possam se configurar em contravenções penais, ocasionando algum dano às internas, internos e seus familiares. Já os profissionais são reconhecidos, também, por nomes fictícios, cargo ou função que ocupam em cada unidade prisional e a militante do movimento social de travestis é nomeada por seu nome social, devidamente autorizado por ela.




    As narrativas serão exploradas com base na noção de experiências sociais impressas a partir da identidade pessoal e do encarceramento como campo de possibilidades (VELHO, 2013), com foco, mais especificamente, nas contingências e particularidades de vivenciar as travestilidades no cumprimento de pena privativa de liberdade no Ceará.




    1.2 ALGUNS DADOS E PESQUISAS SOBRE PRISÕES NO BRASIL E NO CEARÁ




    As pesquisas mais recentes, particularmente realizadas em prisões do Rio de Janeiro e de São Paulo, pautam os fluxos entre o dentro e fora das prisões (GODOI, 2015a), as relações de poder nas prisões a partir da consolidação do PCC (DIAS, 2011), as narrativas de condutas e códigos que atravessam prisões e periferias (MALLART, 2014; MARQUES, 2009), as experiências e trajetórias de profissionais nas prisões (TAETS, 2012), as porosidades das prisões (GODOI, 2010), os processos de encarceramento em massa (SINHORETO; SILVESTRE; MELO, 2013) e as redes de afetos e vínculos atravessadas pela experiência prisional (PADOVANI, 2015).




    Outros trabalhos propõem análises sobre o complexo modo de funcionamento e organização política de um coletivo de presos (BIONDI, 2010), as questões mais evidentes que envolvem as prisões e punições no Brasil contemporâneo (LOURENÇO et al., 2013) e controle e punições como práticas intrínsecas ao nascimento e desenvolvimento das prisões (SALLA, 2006, 2015). Em comum, as pesquisas citadas descrevem as prisões como instituições que têm seu cotidiano marcado por leis, códigos e regimentos formais, sendo seu funcionamento, contudo, reconstituído a partir de práticas e condutas informalmente criadas pelos grupos que lá habitam, sejam eles presos ou profissionais da segurança prisional. Em outra perspectiva teórica, as prisões são caracterizadas como instituições operadas no sistema capitalista com a função de controle social (WACQUANT, 2001, 2007, 2012) ou como complexo carcerário industrial (DAVIS, 2003, 2009).




    As prisões mundo afora enfrentam desafios que afetam os presos, os familiares e visitantes, mas também as comunidades para as quais os internos retornam (CABRAL; SANTOS, 2013). Os fluxos de pessoas, objetos e informações propiciam conexões entre o dentro e fora das prisões (GODOI, 2015a). Em torno dessas fissuras, uma rede de mercados que transcendem as fronteiras das legalidades e está mobilizada na aquisição de bens, de poder e de status que giram em torno dos mercados de armas, drogas, fraudes, chantagens e extorsões (MISSE, 2007, 2010; TELLES, 2012), possibilitados, muitas vezes, pela permeabilidade dos muros da prisão. Assim, as prisões são caracterizadas por serem “cercadas por muros altíssimos e vigiadas 24 horas por homens armados com armas de grosso calibre, possuem corredores internos ou galerias extensas, geralmente úmidos, frios e só parcialmente iluminados” (LOURENÇO, 2010, p. 39); detém na sua entrada pontos de controle e verificação que regulam o acesso de pessoas, objetos e informações ao seu interior. As agruras do cárcere são fomentadas pelas desassistências dos recursos centrais para a sobrevivência dos internos e para execução do trabalho dos agentes penitenciários. Os profissionais e os presos são afetados, mas em condições, situações e formas diferentes pelas agruras da prisão.
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